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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão de 28 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

REAFIRMANDO a resolução AG/RES. 2650 (XLI-O/11) e todas as resoluções anteriores pertinentes; 

PROFUNDAMENTE CONSTERNADA com a persistência, em diversos lugares do mundo, de violações do Direito Internacional Humanitário, causando sofrimentos às vítimas dos conflitos armados, especialmente à população civil, e pelos desafios que representam os novos desdobramentos no contexto dos conflitos armados; 

RECORDANDO que a obrigação de respeitar e fazer respeitar em todas as circunstâncias o Direito Internacional Humanitário, tanto o convencional como o consuetudinário, cabe a todos os Estados Partes nas quatro Convenções de Genebra de 1949, universalmente reconhecidas, inclusive os Estados membros;  

RECORDANDO TAMBÉM que 33, 32 e 15 Estados membros são partes nos Protocolos Adicionais I, II e III das Convenções de Genebra de 1949, respectivamente, e que 11 reconheceram a competência da Comissão Internacional Humanitária de Pesquisa;

TOMANDO NOTA de que, até esta data, 17 Estados membros são Partes na Convenção sobre Munições de Cacho, e que cinco a assinaram; e que 33 Estados membros são Partes na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição;

COMPARTILHANDO a profunda preocupação que suscitam as catastróficas consequências humanitárias de qualquer utilização de armas nucleares, e tomando nota da Conferência Internacional sobre o Impacto Humanitário das Armas Nucleares realizada em Oslo, Noruega, em 4 e 5 de março de 2013;

CONSCIENTE do rico legado de bens culturais do Hemisfério reconhecidos pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como patrimônio mundial, o qual se beneficiaria dos sistemas de proteção do Direito Internacional Humanitário, e tomando nota das conclusões e recomendações do Seminário Regional de Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário sobre a proteção de bens culturais em situações de conflito armado, realizado em dezembro de 2011 em El Salvador; 
RESSALTANDO a necessidade de se fortalecer o Direito Internacional Humanitário mediante sua aceitação universal, a mais ampla divulgação e a adoção de medidas nacionais para sua devida implementação, inclusive a repressão às graves violações desse direito;  

RECONHECENDO o importante trabalho de assessoramento desempenhado pelas comissões ou comitês nacionais de Direito Internacional Humanitário, em âmbito nacional e na Organização, e que 19 Estados membros dispõem dessas estruturas; 

RECORDANDO as resoluções e os compromissos assumidos na Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, e tomando nota das consultas relativas ao fortalecimento da proteção jurídica das vítimas dos conflitos armados, realizadas em 13 de julho de 2012 em Genebra, Suíça, e em 27 e 28 de novembro de 2012 em São José, Costa Rica;

RECORDANDO TAMBÉM as conclusões da Terceira Reunião Universal das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizada em Genebra, Suíça, de 27 a 29 de outubro de 2010, bem como das conclusões e recomendações aprovadas pela Conferência Internacional das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário da América Latina e do Caribe, realizada na Cidade do México, de 30 de junho a 2 de julho de 2010; e 

DESTACANDO o papel fundamental que exerce o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), como instituição neutra, imparcial e independente, que trabalha para proteger e assistir as vítimas dos conflitos armados, bem como promover e divulgar o respeito ao Direito Internacional Humanitário na região, e reconhecendo também os esforços valiosos que realizam as sociedades nacionais da Cruz Vermelha nesse sentido, 
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros e as partes envolvidas em conflitos armados a que respeitem e cumpram suas obrigações decorrentes do Direito Internacional Humanitário, inclusive as destinadas à proteção da vida, da integridade e da dignidade das pessoas e dos bens protegidos, bem como ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra. 
2. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem aderir aos tratados do Direito Internacional Humanitário em que ainda não sejam partes, inclusive os que versam sobre a proibição ou a restrição do uso de determinadas armas por razões humanitárias, e considerar fazer uso, quando seja adequado, dos serviços da Comissão Internacional Humanitária de Pesquisa.

3. Convidar os Estados membros a dar a maior divulgação possível às normas e princípios do Direito Internacional Humanitário, especialmente mediante sua inclusão nas doutrinas e manuais militares, para que as forças armadas disponham dos meios e mecanismos necessários para sua efetiva aplicação, bem como de sua inclusão nos currículos universitários e outros meios pertinentes para que esse direito seja conhecido pela população civil. 

4. Instar os Estados membros a adotarem as medidas legislativas ou de outra natureza que sejam necessárias para cumprir as obrigações assumidas nos tratados de Direito Internacional Humanitário em que sejam partes, inclusive:

a)
tipificar na legislação penal as violações graves do Direito Internacional Humanitário, com ênfase especial nos crimes de guerra, inclusive a responsabilização dos superiores pelos atos de seus subordinados e o reconhecimento da imprescritibilidade da ação penal e da pena para esses crimes, entre outras disposições pertinentes;

b)
adotar todas as medidas necessárias para cumprir suas obrigações internacionais com respeito ao recrutamento e uso de crianças nas forças armadas ou em grupos armados, bem como para evitar sua participação nas hostilidades,  em conformidade com o Direito Internacional Humanitário, do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional dos Refugiados;

c)
aprovar leis que regulamentem o uso e o respeito, previnam e, quando cabível, punam os abusos na utilização dos emblemas da Cruz Vermelha, do Crescente Vermelho e, conforme o caso, do Cristal Vermelho, bem como de sua denominação, inclusive com disposições para a proteção da missão médica; 

d)
adotar disposições que assegurem a proteção dos bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, que possam incluir medidas de caráter preventivo relativas à elaboração de inventários, planejamento de medidas de emergência e designação de autoridades competentes.

5. Recordar aos Estados membros que são partes em tratados que proíbem ou limitam, por razões humanitárias, o emprego de certas armas e munições, suas obrigações em conformidade com os referidos instrumentos, inclusive:

a)
adoção de medidas legislativas ou de outra natureza que previnam e reprimam no âmbito penal, quando necessário, o emprego, a fabricação, a transferência, o armazenamento e qualquer outra atividade proibida referente a essas armas e munições, que facilitem a limpeza e a destruição desses estoques, que prestem a devida assistência às vítimas e que fortaleçam o controle sobre sua disponibilidade; 

b)
estabelecimento de procedimentos de análise para determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar uma nova arma, ou novos meios ou métodos de combate, se seu emprego seria contrário ao Direito Internacional Humanitário e, nesse caso, proibir essas atividades; 

c)
implementação ativa do Plano de Ação de Cartagena 2010-2014
/, bem como do Plano de Ação de Vientiane
/, com ênfase especial na assistência às vítimas, bem como em atividades de prevenção e redução do risco por contaminação pelo emprego de certas armas;  

d)
fortalecimento da proteção dos civis no que concerne ao uso e efeitos indiscriminados de armas e munições, inclusive por meio da participação ativa nas reuniões a seguir: 

i. Reunião das Altas Partes Contratantes da Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem Ser Consideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, a ser realizada em Genebra, Suíça, em 14 e 15 de novembro de 2013;

ii. Quarta Reunião dos Estados Partes na Convenção sobre Munições de Cacho, a ser realizada em Luzaka, Zâmbia, em setembro de 2013; 
iii.
Décima Terceira Reunião de Estados Partes na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, a ser realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2013;

iv. Conferência de Acompanhamento da Conferência Internacional sobre o Impacto Humanitário das Armas Nucleares, a ser realizada em breve no México;


6.
Tomar nota da recente aprovação do Tratado sobre o Comércio de Armas e convidar os Estados a considerar sua pronta assinatura e ratificação. (Proposta de México e Colômbia)
/

7.
Convidar os Estados membros a que cumpram as resoluções e os compromissos assumidos na Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, realizada em Genebra, Suíça, de 28 a 1º de dezembro de 2011, e a que continuem a participar ativamente das consultas sobre o fortalecimento da proteção jurídica das vítimas dos conflitos armados.

8.
Convidar os Estados membros a continuar apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da implementação e da divulgação do Direito Internacional Humanitário e instar os Estados que não disponham desse tipo de órgão a que considerem sua criação como maneira de fortalecer a promoção e o respeito do Direito Internacional Humanitário. 

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e que apresente propostas específicas ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

10.
Apoiar as reuniões regionais das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizadas com o apoio do CICV, em especial a próxima conferência continental, que terá lugar em São José, Costa Rica, de 10 a 12 de setembro de 2013. Nesse sentido, encarregar a CAJP de, com o apoio e a participação da Secretaria-Geral e em coordenação com o CICV, organizar e presidir um diálogo com as comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário em São José, Costa Rica, em 13 de setembro de 2013, com o objetivo de analisar vias, modalidades e possíveis atividades para intensificar a cooperação entre a Organização e essas entidades em matéria de implementação, integração e promoção do Direito Internacional Humanitário. À luz do acima exposto, convidar o CICV a apresentar um relatório sobre as conclusões e os resultados dessa conferência continental e solicitar à CAJP e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre as conclusões e resultados do citado diálogo antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 

11.
Exortar os Estados membros a que continuem apoiando os esforços voltados para a implementação e o fortalecimento do Direito Internacional Humanitário, com vistas a tornar sua implementação mais efetiva e encontrar soluções para as falhas de proteção. 

12.
Expressar sua satisfação com a cooperação entre a OEA e o CICV no âmbito da promoção do respeito ao Direito Internacional Humanitário e aos princípios que o regem e instar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo essa cooperação.  

13.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e tomar nota de seu relatório sobre “Legislação Modelo sobre a Proteção de Bens Culturais em casos de Conflito Armado” (CJI/doc.403/12 rev.5), adotado no Octogésimo Segundo Período Ordinário de Sessões e encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, de incluir em sua agenda a consideração desse documento e informar a Assembleia Geral os resultados de sua análise, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões.
14.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, organize, no âmbito da CAJP, um curso destinado aos Estados membros, aos funcionários da OEA e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação. 


15.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário. 

16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ
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1.
... de 30 de novembro a 4 de dezembro de 2009). 

3.  
...  Lei 510, que regula o controle e o registro das armas de fogo nas mãos da população civil, inclusive o confisco de armas de guerra. A Nicarágua continua comprometida com o multilateralismo, no entanto, com relação ao Tratado de Comércio de Armas recentemente adotado pelas Nações Unidas, o país denegou-o por não proibir a transferência armas a atores não estatais e àqueles Estados que cometem crimes de agressão contra outros Estados e que têm como política a ameaça e o uso da força.
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�.	Aprovado pela Segunda Conferência de Revisão da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Cartagena, Colômbia, ... 


�.	Aprovado pela Primeira Reunião dos Estados Partes na Convenção sobre Munições de Cacho (Vientiane, República Popular do Laos, de 9 a 12 de novembro de 2010).


	� .	O Governo da Nicarágua, a fim de prevenir e combater o tráfico ilícito de armas, aprovou a Lei Especial de Controle e Regulação das Armas de Fogo, Munições e Explosivos e outros Materiais Relacionados, ...
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